
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2088906 - RS (2023/0271597-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VALMIR PEREIRA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL. DOSIMETRIA  DA  PENA.  ATENUANTE  DA
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REDUÇÃO
AQUÉM  DO  MÍNIMO  LEGAL  (SÚMULA  231/STJ).  TEMA  158/STF.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento no
art. 255, § 4º, II, do Regimento Interno do STJ, negou provimento ao recurso especial.
2. Fato relevante. A parte agravante pleiteia a redução da pena intermediária na segunda etapa da
dosimetria pela atenuante da confissão espontânea, sustenta a insuficiência do Tema  158/STF
como  óbice  à  revisão  da  Súmula  231/STJ, a  incompatibilidade  concreta  entre  as  Súmulas
231/STJ e 545/STJ, e requer apreciação colegiada e prequestionamento da matéria constitucional.
3. As decisões anteriores. Decisão agravada manteve a incidência da Súmula 231/STJ e afastou a
redução da pena aquém do mínimo legal na segunda fase da dosimetria.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a atenuante da confissão espontânea pode reduzir a
pena  intermediária  abaixo  do  mínimo  legal  na  segunda  etapa  da  dosimetria,  afastando-se  a
aplicação da Súmula 231/STJ em razão de alegada incompatibilidade com a Súmula 545/STJ; e
(ii) saber se o Tema 158/STF, com eficácia vinculante, impede a revisão da Súmula 231/STJ pelo
STJ, bem como se há necessidade de apreciação colegiada para o provimento do agravo.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ permanece firme na aplicação da Súmula 231/STJ, segundo a qual a
incidência de circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo
legal na segunda etapa da dosimetria.
6. O precedente vinculante do STF no Tema 158 (RE 597.270) fixa a impossibilidade de redução
da pena aquém do mínimo legal por atenuante genérica, em respeito aos princípios da reserva
legal,  da  individualização da pena e  da  proporcionalidade,  o  que obsta  a  revisão da Súmula
231/STJ pelo STJ.
7.  O  agravo  regimental  não  apresentou  argumentos  novos  idôneos  a  alterar  o  entendimento
firmado na decisão agravada, impondo-se sua manutenção pelos próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 
1. A atenuante da confissão espontânea não autoriza a redução da pena abaixo do mínimo legal
na segunda fase da dosimetria, conforme a Súmula  231/STJ e o Tema  158/STF. 2.  Precedente
vinculante do STF em repercussão geral impede a revisão, pelo STJ, da orientação que veda a
redução da pena aquém do mínimo legal por atenuante.
Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 255, § 4º, II; CP, art. 65, III, “d”; CP, art. 68; Súmula  231/STJ; Súmula  545/STJ; 
CF/1988, art. 5º, XLVI
Jurisprudência relevante citada:
STF, RE 597.270 (Tema 158), Plenário; STJ, REsp 2.057.181/SE, Terceira Seção, j. 14.08.2024;
STJ, AgRg no HC 877.588/PE, Quinta Turma, j. 09.09.2024; STJ, AgRg no REsp 2.148.307/PA,
Sexta Turma, j. 09.09.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.243.342/PA, Sexta Turma, j. 02.05.2023

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2088906 - RS(2023/0271597-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VALMIR PEREIRA CRUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
 NO RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA

CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL ). . (SÚMULA 231/STJ  TEMA 158/STF
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento noO recurso
 § 4º, II, do Regimento Interno do STJ, negou provimento ao recurso especial.art. 255,

2. . A parte agravante pleiteia a redução da pena intermediária na segunda etapaFato relevante
da dosimetria pela atenuante da confissão espontânea, sustenta a insuficiência do Tema 158/STF
como óbice à revisão da , a incompatibilidade concreta entre as Súmulas  Súmula 231/STJ

 e  e requer apreciação colegiada e prequestionamento da matéria constitucional.231/STJ 545/STJ,

3. . Decisão agravada manteve a incidência da  e afastou aAs decisões anteriores  Súmula 231/STJ
redução da pena aquém do mínimo legal na segunda fase da dosimetria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a atenuante da confissão espontânea pode reduzir
a pena intermediária abaixo do mínimo legal na segunda etapa da dosimetria, afastando-se a
aplicação da  em razão de alegada incompatibilidade com a ; e Súmula 231/STJ  Súmula 545/STJ
(ii) saber se o , com eficácia vinculante, impede a revisão da Tema 158/STF  Súmula 231/STJ
pelo STJ, bem como se há necessidade de apreciação colegiada para o provimento do agravo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A jurisprudência do STJ permanece firme na aplicação da , segundo a qual a Súmula 231/STJ
incidência de circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo
legal na segunda etapa da dosimetria.

6. O precedente vinculante do STF no Tema 158 (RE 597.270) fixa a impossibilidade de redução
da pena aquém do mínimo legal por atenuante genérica, em respeito aos princípios da reserva
legal, da individualização da pena e da proporcionalidade, o que obsta a revisão da

 pelo STJ.Súmula 231/STJ

7. O agravo regimental não apresentou argumentos novos idôneos a alterar o entendimento
firmado na decisão agravada, impondo-se sua manutenção pelos próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A atenuante da confissão espontânea não autoriza a redução da pena abaixo do mínimo legal
 2. na segunda fase da dosimetria, conforme a  e o . Súmula 231/STJ  Tema 158/STF Precedente

vinculante do STF em repercussão geral impede a revisão, pelo STJ, da orientação que veda a
redução da pena aquém do mínimo legal por atenuante.

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ,  § 4º, II; CP,  III, “d”; CP, ; ;  art. 255,  art. 65,  art. 68; Súmula 231/STJ  Súmula 545/STJ
º, XLVICF/1988, art. 5

Jurisprudência relevante citada:

STF, RE 597.270 (Tema 158), Plenário; STJ, , Terceira Seção, j. 14.08.2024; REsp 2.057.181/SE
STJ, AgRg no HC  Quinta Turma, j. 09.09.2024; STJ, AgRg no ,877.588/PE,  REsp 2.148.307/PA
Sexta Turma, j. 09.09.2024; STJ, AgRg no , Sexta Turma, j. 02.05.2023 AREsp 2.243.342/PA

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra VALMIR PEREIRA CRUZ
decisão que, com fundamento no  § 4º, II, do Regimento Interno do STJ, negou art. 255,
provimento ao recurso especial (fls. 3672-3674).

Em suas razões recursais, a parte recorrente sustenta, em agravo regimental, a
necessidade de reforma da decisão monocrática, a fim de viabilizar a redução da pena
intermediária pela atenuante da confissão espontânea. Alega a insuficiência do Tema 158/STF
como óbice absoluto à revisão da , a ausência de exame aprofundado da Súmula 231/STJ
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individualização da pena, a incompatibilidade concreta entre as Súmulas  e 231/STJ 545/STJ,
pois a confissão teria servido à condenação sem produzir efeito dosimétrico, além da
necessidade de apreciação colegiada e de prequestionamento da matéria constitucional para
eventual recurso extraordinário.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática, para dar provimento ao
recurso especial e determinar a redução da pena intermediária de Valmir Pereira Cruz, em razão
da atenuante da confissão espontânea, nos termos do  III, “d”, do CP e da art. 65,  Súmula 545/STJ
; subsidiariamente, postula a submissão do agravo regimental à Quinta Turma, para seu integral
provimento, com a reforma da decisão agravada e o afastamento da aplicação irrestrita da

 ao caso concreto.Súmula 231/STJ

.É o relatório

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos
suficientes para sua alteração.

Quanto à pretensão de que a pena seja reduzida aquém do mínimo legal, na segunda
etapa da dosimetria, não tem razão a parte recorrente. Afinal, o pedido esbarra na jurisprudência
deste Tribunal Superior, que mantém plenamente aplicável o enunciado da . Súmula 231/STJ
Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ROUBO MAJORADO.
DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA . AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob
pena de ser mantida a r. decisão ver gastada pelos próprios fundamentos.
II - Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a incidência da circunstância atenuante
não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal".
III - "A incidência do verbete n.  permanece firme na jurisprudência desta231/STJ
Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar
uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg no

, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de .AREsp n. 2.243.342/PA  9/5/2023)
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,877.588/PE,
julgado em  DJe de ) 9/9/2024,  13/9/2024.
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. ATENUANTES DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA E DA MENORIDADE RELATIVA. REDUÇÃO DA PENA
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AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA N. 231/STJ
PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A presença de circunstância atenuante, como a confissão espontânea e a
menoridade relativa, não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo
legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.
2. "A incidência do verbete n.  permanece firme na jurisprudência desta231/STJ
Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar
uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)." (AgRg no

, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado emAREsp n. 2.243.342/PA
 DJe de )2/5/2023,  9/5/2023.

3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no , relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta REsp n. 2.148.307/PA
Turma, julgado em  DJe de ) 9/9/2024,  12/9/2024.

No mais, vale destacar que em  no julgamento dos recursos especiais  14/8/2024,
  e  a Terceira Seção desta Corte Superior rejeitou a2.057.181/SE, 2.052.085/TO 1.869.764/MS,

proposta de cancelamento da . Eis a ementa do julgado: Súmula 231/STJ
 
"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 231 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL.
PRECEDENTE VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158.
ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO SISTEMA DE
UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO
RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA
LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA PROPORCIONALIDADE.
INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA
PENA. VALIDADE DA SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA
INSTITUÍDA PELO CÓDIGO PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL
NEGOCIADA. REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS
DESPROVIDOS.
I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 2.057.181-SE
foram afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça para reavaliação do
enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, que estabelece a impossibilidade de que a
incidência de circunstância atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal. O
relator propôs a superação do entendimento consolidado (overruling), com
modulação de efeitos para evitar a modificação de decisões já transitadas em julgado.
II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 158 da
repercussão geral, avaliar se é possível a superação do entendimento enunciado pela
Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii)
examinar a (im)possibilidade de incidência de atenuante induzir pena abaixo do
mínimo legal.
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III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da
repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que a
incidência de circunstância atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do
mínimo legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva legal, da
proporcionalidade e da individualização da pena.
IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior Tribunal de
Justiça não autoriza a revisão de tese fixada em repercussão geral pelo Supremo
Tribunal Federal, dado o caráter vinculante desses precedentes, em atenção à
estabilidade, à integridade e à coerência do sistema de uniformização de precedentes.
V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum indicativo de que
a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que impossibilita a aplicação do
instituto do anticipatory overruling pela Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça.
VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve respeitar os limites
mínimos e máximos estabelecidos em lei, em conformidade com o princípio da
reserva legal, que veda a modificação dos parâmetros previstos pelo legislador.
VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código Penal (art. 68,
CP) limita a discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o respeito ao
mínimo e máximo legal, de modo que as circunstâncias atenuantes não podem
resultar em penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo penal.
VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao princípio da
legalidade e usurpação da competência legislativa, o que comprometeria a separação
de poderes e criaria um sistema de penas indeterminadas, incompatível com a
segurança jurídica.
IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como a colaboração
premiada e o acordo de não persecução penal, não justifica a revisão do
entendimento da Súmula n.º 231, STJ, pois esses instrumentos possuem requisitos
próprios e são aplicados em contextos específicos que não alteram a regra geral
estabelecida para a dosimetria da pena.
Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a
pena abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento vinculante do Supremo
Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de
Justiça não possui competência para revisar precedentes vinculantes fixados pelo
Supremo Tribunal Federal. 3. A circunstância atenuante não pode conduzir à redução
da pena abaixo do mínimo legal".

, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão(REsp n. 2.057.181/SE
Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em  DJe de 14/8/2024,

)18/9/2024.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.

Documento eletrônico VDA56638033 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 12/05/2026 15:03:00
Código de Controle do Documento: 96381c83-a2d6-4f50-a756-8ddd112c3e73



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.088.906 / RS

Número Registro: 2023/0271597-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50459784320224047000 50803015520144047000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALMIR PEREIRA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : MAURO ALVES DE GODOI 
CORRÉU : JOSNEI MARTINS DE OLIVEIRA 
CORRÉU : ELIEZER FERREIRA 
CORRÉU : ADELSON DE OLIVEIRA 
CORRÉU : ALESSANDRO PEIXOTO 
CORRÉU : CELSO DE JESUS DE SOUZA 
CORRÉU : CRISTIANE RODRIGUES DA SILVA 
CORRÉU : DEVANIR MARTIN 
CORRÉU : DEVERCI DE OLIVEIRA DE SOUZA 
CORRÉU : DIRCEU APARECIDO CONRADO 
CORRÉU : FABIANO DE JESUS PEREIRA ORTIZ 
CORRÉU : FRANCIANE DE CASSIA CABRAL 
CORRÉU : JOSE ONEI MACHADO 
CORRÉU : JUSSARA SILVA DOS SANTOS 
CORRÉU : MARCO ANTONIO DE FREITAS 
CORRÉU : MARIA DE OLIVEIRA CRUZ 
CORRÉU : NOEMIA APARECIDA DE OLIVEIRA 
CORRÉU : OSVALDO FERREIRA LEITE 
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CORRÉU : ISRAEL BUENO DA CRUZ 
CORRÉU : IZIQUIEL LAUBER 
CORRÉU : VANDIR BUENO CRUZ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO
NACIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALMIR PEREIRA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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